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S3­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13984.001386/2009­39 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3301­000.800  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  28 de agosto de 2018 
Assunto  FINSOCIAL 
Recorrente  COTRASA COMÉRCIO DE TRANSPORTES E VEÍCULOS LTDA. 

(atualmente: BATTISTELLA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.) 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Resolvem os membros deste colegiado, por unanimidade de votos, converter o 
julgamento em diligência. 

(assinado digitalmente) 

Winderley Morais Pereira ­ Presidente  

(assinado digitalmente) 

Marcelo Costa Marques d'Oliveira ­ Relator  

Participaram do presente  julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, 
Marcelo  Costa  Marques  d'Oliveira,  Antonio  Carlos  da  Costa  Cavalcanti  Filho,  Salvador 
Candido  Brandão  Junior,  Ari  Vendramini,  Semiramis  de  Oliveira  Duro,  Valcir  Gassen  e 
Winderley Morais Pereira (Presidente). 

Relatório 

Adoto o relatório da decisão de primeira instância: 

"Cuida o presente processo de Declarações de Compensação nas quais se informa 
que os créditos nelas apontados são oriundos de ação judicial. 

Pela decisão de fls. 277/286, exarada no âmbito da Delegacia da Receita Federal 
do Brasil em Lages, houve três homologações totais e uma parcial de DCOMP, assim 
como a não homologação de outras quatro. 
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  13984.001386/2009-39  3301-000.800 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 28/08/2018 FINSOCIAL COTRASA COMÉRCIO DE TRANSPORTES E VEÍCULOS LTDA. (atualmente: BATTISTELLA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.) FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 33010008002018CARF3301RES  Vistos, relatados e discutidos os autos.
 Resolvem os membros deste colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência.
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Candido Brandão Junior, Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente).
   Relatório
 Adoto o relatório da decisão de primeira instância:
 "Cuida o presente processo de Declarações de Compensação nas quais se informa que os créditos nelas apontados são oriundos de ação judicial.
 Pela decisão de fls. 277/286, exarada no âmbito da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Lages, houve três homologações totais e uma parcial de DCOMP, assim como a não homologação de outras quatro.
 A autoridade tributária responsável pela informação fiscal que sustenta a decisão entendeu, em suma, no sentido de que:
 trata o presente processo de análise das compensações realizadas com crédito da ação judicial no 1994.0010164-3;
 o crédito tem como origem os pagamentos realizados de FINSOCIAL à alíquota superior a 0,5%;
 o total compensado é de R$ 2.397.916,30;
 há DCOMP retificadoras, considerando-se, para efeito de valoração dos débitos, a data da apresentação da Declaração de Compensação original;
 DA AÇÃO JUDICIAL nº 2007.70.00.0016386-4
 a ação judicial nº 2007.70.00.0016386-4 teve deferida a antecipação da tutela recursal para determinar que a DRF Curitiba promovesse a habilitação do crédito da impetrante proveniente da sentença proferida nos autos do processo judicial no 94.10164-3, "desde que o único óbice ao seu impulsionamento seja o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos do trânsito em julgado do processo de conhecimento, consoante exarado na decisão administrativa";
 DA AÇÃO JUDICIAL nº 1994.00.10164-3
 a ação ordinária de repetição de indébito n° 94.00.10164-3 foi julgada em primeira instância, sendo prolatada sentença em 21 de julho de 1998, na qual o Juiz reconheceu o direito à restituição dos valores pagos a maior de FINSOCIAL, recolhidos com alíquota superior a 0,5%, corrigidos pelos índices oficiais desde o momento em que foram pagos indevidamente que seriam apurados em liquidação;
 a Fazenda Nacional apresentou apelação, tendo o recurso subido ao Tribunal Regional Federal da lª Região, onde ficou decidido pela inconstitucionalidade das elevações da alíquota do FINSOCIAL operadas por lei ordinária a partir do advento da CF/88 até a edição da Lei Complementar nº 70/91;
 a correção monetária deveria incidir para atualizar o valor da moeda corroída pela inflação desde o recolhimento indevido, nos termos das Súmulas 46/TRF e 162/STJ;
 na repetição de indébito tributário, os juros de mora deveriam incidir na razão de 1% ao mês, de acordo com o disposto no art. 161, § 1ª, do CTN, a partir do trânsito em julgado da decisão (art. 167, parágrafo único, CTN e enunciado de súmula nº 188/ST3);
 a Fazenda Nacional opôs embargos de declaração com o escopo de suprir omissão acerca da manifestação quanto à inversão do ônus sucumbencial, sendo os referidos embargos acolhidos nesse ponto;
 o Acórdão transitou em julgado em 06/12/2001;
 a referida ação ordinária foi transformada em ação de execução e recebeu o nº 2002.34.00.015690-4;
 posteriormente a contribuinte requereu a desistência da execução para compensação tributária do referido crédito na forma da Instrução Normativa SRF no 600, de 28/12/2005, sem contudo desistir da condenação à titulo de honorários; a desistência requerida foi homologada nos sequintes termos: "Nos termos do art. 569, do Código de Processo Civil, o credor tem a faculdade de desistir da execução, seja de toda ou de parte, pois tal processo tem por única finalidade satisfazer o direito do credor. Isso posto, homologo o pedido de desistência, para que produza seus efeitos legais, devendo o feito prosseguir quanto aos demais exeqüentes e relativamente aos honorários advocaticios";
 a Fazenda Nacional opôs a Ação de Embargos à Execução nº 2002.34.00.031918-1, cujo acórdão transitou em julgado em 22/02/2007;
 tendo o judiciário acatado como indevidos os recolhimentos de FINSOCIAL à aliquota superior a 0,5%, passa-se a verificar se o crédito é suficiente para respaldar as declarações de compensação listadas no item 2 do despacho;
 como ferramenta de cálculo foi utilizado o Sistema CTSJ (Créditos Tributários Sub Judice), sendo levados em consideração os aspectos seguintes:
 (1) Foi considerada a base de cálculo como o faturamento constante da planilha apresentada ao Poder Judiciário e confirmada pela contribuinte, períodos de apuração de set/1989 a ago/1990, aplicando-se a alíquota de 0,5%;
 (2) Esse valor foi confrontado com os pagamentos efetuados para as respectivas competências (os recolhimentos foram confirmados no sistema de microfichas), sendo apurado um saldo credor; pelos cálculos efetuados através do sistema CTSJ, a interessada é credora no valor de R$ 430.408,51, atualizados até 31/12/1995 (apenas para efeito comparativo, o valor apresentado para execução pela contribuinte monta R$ 1.130.117,48 na data base de 31/03/2002; utilizando-se o CTSJ para a mesma data base, obteve-se um saldo credor de R$ 1.038.237,10);
 (3) Para se chegar ao saldo credor, no sistema CTSJ, foram acrescidas as correções determinadas pelo Poder Judiciário (indébitos corrigidos pelos índices oficiais); foram utilizados os índices de correção monetária previstos na Norma de Execução Conjunta COSIT/COSAR no 08/97, que utiliza a partir de 01/01/92 a UFIR e a partir de 01/01/96 a SELIC (que engloba juros e correção monetária).
 pelo sistema CTSJ foram emitidos os relatórios seguintes com seus respectivos significados:
 a. Dados do Contribuinte e Trabalho: Constam os dados cadastrais da empresa e o nome do trabalho;
 b. Demonstrativo de Dados Cadastrais e Processo Judiciais: Os dados cadastrais da ação judicial, inclusive data da impetração e trânsito em julgado;
 c. Demonstrativo de Apuração de Débitos: Constam os valores de base de cálculo e alíquota utilizados;
 d. Demonstrativo de Pagamentos: Os pagamentos apresentados pela interessada como crédito da ação judicial;
 e. Demonstrativo Resumo das Vinculações Auditadas: Encontram-se, mês a mês, o valor da competência com sua respectiva vinculação de pagamento;
 f. Demonstrativo de Amortizações: Informa de que modo os pagamentos foram amortizados e que tabela de atualização foi utilizada.
 apurado o crédito da ação judicial, foi o mesmo confrontado com os débitos informados nas declarações de compensação relacionadas na tabela do item 2, sendo utilizado o sistema de apoio operacional NEOSAPO para o cálculo da compensação:
 (1) o saldo credor foi confrontado com os débitos informados nas declarações de compensação 28091.83392.070309.1.7.57-6551, 13252.24102.090309.1.7.57-4206, 03405.87671.090309.1.7.57-6803, 33283.30150.090309.1.7.57-3853, 26221. 50871.090309. 1.7.57-3208, 13600.66465.161008.1.7.57-7580, 28477.91508.161008.1.7.57-0315 e 27169.34388.281108.1.3.57-3982; 5
 (2) o valor do crédito não foi suficiente para amortizar todos os débitos declarados como compensados.
 o resultado do confronto foi a satisfação total dos débitos informados na DCOMP 28091.83392.070309.1.7.57-6551, DCOMP 13252.24102.090309.1.7.57-4206 e DCOMP 03405.87671.090309.1.7.57-6803, a satisfação parcial da DCOMP 33283.30150.090309.1.7.57-3853, e a inexistência de crédito para amortizar as DCOMP 26221.50871.090309.1.7.57-3208, DCOMP 13600.66465.161008.1.7.57-7580, DCOMP 28477.91508.161008.1.7.57-0315 e DCOMP 27169.34388.281108.1.3.57-3982.
 Contra a decisão foi apresentada a manifestação de inconformidade de fls. 406/423, pela qual a Contribuinte argumenta, em suma, no sentido de que:
 a Recorrente tem a favor de si decisão judicial transitada em julgado oriunda da ação judicial 1994.0010164-3, cujo objeto era o reconhecimento de crédito tributário correspondente ao valor do extinto FINSOCIAL recolhido acima da alíquota de 0,5%;
 a ação judicial obteve a declaração de inconstitucionalidade das sucessivas elevações de alíquota do FINSOCIAL previstas na Lei n.° 7.787/89, Lei n.° 7.894/89 e Medida Provisória n.° 249/90, incidentes sobre as arrecadações realizadas a partir dos meses de setembro de 1989, janeiro de 1990 e janeiro de 1991;
 o Acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da lª Região transitou em julgado no dia 06 de dezembro de 2001, tendo a Recorrente ajuizado a competente execução de titulo judicial;
 a Fazenda Nacional opôs embargos de declaração que foram julgados improcedentes, com trânsito em julgado no dia 22 de fevereiro de 2007, garantindo à Recorrente um crédito no valor de R$ 1.576.786,30, atualizados até junho de 2004;
 diante disso, a Recorrente formulou Pedido Eletrônico de Restituição, vinculado às Declarações de Compensação Retificadoras 13252.24102.090309.1.7.57-4206, 28091.83392.070309.1.7.57-6551, 13600.66465.161008.1.7.57-7580, 03405.87671.090309.1.7.57-6803, 33283.30150.090309.1.7.57-3853, 28477.91508.161008.1.7.57-0315 e 26221.50871.090309.1.7.57-3208 relativamente a compensações realizadas com diversos tributos entre as competências de junho de 2007 até 10/2008;
 cabe salientar que a habilitação do crédito só foi possível mediante a impetração de Mandado de Segurança, protocolado sob o número 2007.72.06.001526-4;
 em que pese os exatos termos da decisão judicial, que conferiu direito ao crédito em favor da Recorrente, a �Secretaria da Fazenda Nacional� (sic; fl. 407) glosou parte do valor e, conseqüentemente, parte da compensação sem, contudo, explicitar os fundamentos legais que autorizam tal medida;
 de fato, o Despacho decisório DRF/LAG n° 250, de 27 de novembro de 2009, não apresenta uma explicação minimamente razoável quanto ao fundamento legal e sua aplicação ao caso concreto, o que é dever da administração pública, considerando anecessidade de motivação do ato administrativo, constitucionalmente prevista no artigo 37 da Constituição Federal;
 desta forma, torna-se imperativo o julgamento de procedência desta manifestação para admitir o crédito em favor da Recorrente;
 defende a Recorrente que a medida fiscal de glosa é por inteira insegura, uma vez que é fundada em presunção; aplicando técnicas aleatórias, desconsiderando o processo operacional, ignorando todas as circunstâncias que informam as rotinas da empresa e principalmente a coisa julgada material conferida em ação judicial, presume-se que a Recorrente tenha promovido a compensação considerada indevida de créditos do FINSOCIAL com débitos de outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil;
 o resultado apontado não passa de grosseiro ensaio elaborado nos intramuros da repartição fiscal;
 como se trata de procedimento que vai culminar com o lançamento tributário, ato administrativo vinculado, a autoridade deveria apresentar o cálculo correspondente ao crédito glosado de maneira explicativa, mas não o fez, contrariando a regra definida no artigo 142 do Código Tributário Nacional;
 o professor Celso Antonio Bandeira de Mello comenta:
 "E o lançamento vem definido neste artigo como um procedimento administrativo que, por sua vez, pode ser entendido como uma sucessão itinerária e encadeada de atos administrativos que tendem, todos, a um resultado final e conclusivo. Isso significa que para existir o procedimento cumpre que haja uma seqüência de atos conectados entre si, isto e, armados em uma ordenada sucessão visando a um ato derradeiro, em vista do qual se compôs esta cadeia." (fl. 409)
 tal situação impede, inclusive, que a Recorrente exerça, na plenitude, seu direito a ampla defesa, uma vez que o resultado apontado na decisão judicial foi considerado pelo Fisco de forma inexata e sem a manifestação adequada para que a Recorrente possa conhecer os motivos da glosa;
 na verdade, existe um evidente descompasso entre a glosa e o direito concedido pela decisão judicial transitada em julgado, o que macula o procedimento ao abrigo de presunção fiscal;
 a Lei Complementar Nacional, por isto, conceitua, define, estabelece o momento da ocorrência do fato gerador, os pressupostos legais e materiais deste, a matéria tributável e remete a lei a definição da alíquota, base de cálculo e configuração temporal, espacial da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, impedindo, com isto, a ficção ou presunção fiscal;
 além disso, por se tratar de atividade administrativa, o procedimento de lançamento deverá considerar os primados constitucionais do Direito Administrativo que lhes sejam aplicáveis, como os previstos no art. 37 da Constituição Federal de 1988 - postulados dalegalidade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, motivação, impessoalidade, publicidade, moralidade, responsabilidade e eficiência - e que foram desconsiderados pelo agente fazendário e pela decisão recorrida;
 sem a apresentação dos fundamentos da glosa, a Recorrente pode apenas supor que o agente fazendário tenha utilizado um procedimento inadequado para a apuração do valor, vez que se limitou a calcular o crédito utilizando índices que não são aplicáveis ao caso concreto, desconsiderando a decisão transitada em julgado;
 é importante novamente salientar que o crédito decorre de decisão judicial, portanto, deveria o fiscal ter procedido ao levantamento total dos créditos exatamente como conferido pela Sentença, comparar com o valor já utilizado e glosar a diferença, se existisse;
 ao invés de empregar a sistemática de homologação ao valor total do crédito concedido, interpretou a decisão judicial com absurda parcialidade, descumprindo o comando judicial;
 não há como aceitar o procedimento utilizado pelo agente fazendário, uma vez que decorre de presunção que pela própria essência, é desprovida da precisão necessária ao lançamento tributário;
 válida, pois, a manifestação de Gilberto de Ulhoa Canto que, com seu inigualável saber jurídico anota:
 "Na presunção toma-se como sendo verdade, de todos os casos, aquilo que a verdade da generalidade dos casos iguais, em virtude de uma lei de freqüência ou de resultados conhecidos, ou em decorrência da previsão lógica do desfecho. Porque na grande maioria das hipóteses análogas determinadas situação se retrata ou define de certo modo; passa-se a entender que desse mesmo modo serão retratadas e definidas todas as situações de igual natureza. Assim o pressuposto lógico da formulação preventiva consiste na redução, a partir de um fato conhecido, da conseqüência já conhecida em situações verificadas no passado, dada a existência de elementos comuns. Concluindo-se que o resultado conhecido se repetirá� (fl. 410/411)
 a toda evidência, na espécie, sequer os princípios básicos e notórios que informam a matéria foram concebidos pelo levantamento fiscal;
 não é outro o entendimento do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda; assim decidiu:
 "Omissão de Receitas - Omissão de Compres. (sic)
 Não havendo investigação complementar, deve ser cancelado o auto por omissão de receitas, cuja apuração é suportada apenas por verificação de compras. Em face do principio da estrita legalidade, o fisco não pode alçar fato gerador à mera presunção de ter havido ingresso financeiro na empresa sem oferecimento a tributação." 
 "Falta de outros Elementos Confirmatórios - Lançamento não Autorizado - CTN art. 3° c/c art. 142 e Parágrafo Único - Principio da Reserva Legal, Segurança e Certeza Jurídica.
 A falta de contabilização de 33 m2 de ardósia, que segundo o Laudo de
 Avaliação foi empregada em edificação realizada, não é elemento suficiente para autorizar a presunção de omissão de receitas." (fl. 296)
 resta a confirmação, pois, do resultado alcançado no demonstrativo subsidiador da medida e, no mínimo, a correção das impropriedades técnicas e formais do lançamento fiscal;
 pois bem, o que se vê, data vênia, é o autoritarismo decorrente de uma função administrativa que coage e cria obstáculos delicados ao sujeito passivo que se precaveu de uma decisão que deveria ser coerentemente cumprida;
 todavia, em abstração a tudo isto, o fiscal promoveu a glosa dos créditos, como por igual, aqueles conferidos pela decisão judicial, em afronta a coisa julgada material que é constitucionalmente tutelada;
 ainda que apenas para efeito de argumentação fosse considerado o crédito duvidoso, necessário seria proceder-se acurado estudo tendente a dirimir os eventuais conflitos, todavia, sem a instauração do procedimento administrativo em comento;
 James Marins, em estudo sobre o procedimento tributário, conclui:
 "Tanto fere a moralidade administrativa o servidor público que atua em desacordo com a honestidade, quanto servidor que movido pura e simplesmente pela busca de vantagem para o patrimônio confiado à sua guarda. Como se depreende de tal assertiva, o significado da moralidade administrativa assume especial relevância no campo tributário, ao pautar a atuação do agente fiscal, para que não se transforme em fanático arrecadador, na defesa incondicional e inconseqüente do erário." (fl. 412)
 inspirado pela doutrina espanhola, o acatado professor Celso Antonio Bandeira de Mello averba que se compreendem no âmbito da moralidade os princípios da lealdade e da boa-fé, cânones segundo os quais "a Administração há de proceder em relação aos administrados com sinceridade e lhaneza, sendo-lhe interdito qualquer comportamento astucioso, eivado de malícia, produzido de maneira a confundir, dificultar ou minimizar o exercício de direitos por parte dos cidadãos."; para ele, "de acordo com o principio da moralidade, a Administração e seus agentes têm de atuar na conformidade dos princípios éticos. Violá-los implicará violação do próprio direito, configurando ilicitude, que assujeita a conduta viciada a invalidação, porque tal princípio assumiu foros de pauta jurídica, na conformidade do artigo 37 da Constituição." (fl. 413);
 o caso concreto permite à Recorrente legitima desconfiança de que a Administração Fazendária exige mais do que estritamente necessário à realização dos fins públicos, e que esta exigência poderá ocorrer no lugar em que razoavelmente não se cabia esperar, no momento e na forma inadequada, independentemente do que está prescrito na lei;
 o Fisco não pode impor ao contribuinte constrangimento de instituir-lhe obrigação que sabe indevida, senão exagerada, cujo débito é inclusive incerto;
 em termos práticos, �estaria na iminência de se exigindo o odioso principio solve et repete, compelir a Recorrente a antecipar o recolhimento do valor do tributo, para somente depois discuti-lo, tudo no previsível desfecho do processo administrativo� (fl. 413);
 a esse respeito, alerta Antonio Fernando Seabra:
 "É defeso, por outro lado, ao fisco aplicar sanções políticas no sentido de compelir o contribuinte a efetuar o recolhimento de tributos porventura devidos, pois que para tanto esse têm o meio próprio para cobrar seus créditos, o executivo fiscal, sem impedir direta ou indiretamente o exercício de atividade profissional lícita do contribuinte, levando-o ao descrédito junto a terceiros..." (fls. 413/414);
 o processo administrativo, tal qual o judicial, tem suas raízes fincadas na Constituição Federal; o artigo 5°, LV, dispõe:
 "Aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." (fl. 414)
 sendo o Auto de Infração um ato administrativo vinculado à lei, ao principio da reserva legal, conclui-se pela imprecisão e pela falta de clareza quanto aos dispositivos legais que embasam e maculam de nulidade todo o procedimento; por conseqüência, não pode tal erro ser suprido por qualquer outra autoridade ou a pretexto de que o libelo acusatório - com todas as falhas apontadas e analisadas - deve ser mantido porque nele se determina o sujeito passivo;
 os dados materiais que implicam nos respectivos valores devem ser considerados tanto quanto, ou mais que os aspectos formais;
 desta forma, claramente demonstrado fica que o Fisco ao glosar o crédito não se preocupou em motivá-lo corretamente; além do mais e como as coisas se apresentam, a capitulação da infração não condiz com os fatos verdadeiros - os quais até podem gerar controvérsia no seio fazendário mas não se admite a adjetivação nele assentado;
 ademais, no presente contencioso administrativo fiscal, a toda evidência, instaurar-se procedimento de constituição de exigência para, depois, verificar se ocorreu o fato gerador e determinar a matéria tributável, não encontra supedâneo no direito brasileiro;
 esta, aliás, é a conclusão do E. Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda no Acórdão n° 103.08.175, assim:
 "Não existe no direito brasileiro o chamado lançamento condicional, no sentido de poder a autoridade fiscal primeiro lançar para depois verificarse ocorreu o fato gerador e determinar a matéria tributável por ocasião de decisão de primeiro grau. O procedimento administrativo que implicar em revisão do lançamento anterior deverá obedecer ao disposto no art. 142 combinado com o art. 149 do CTN, de tal modo que o contribuinte saiba, pelo menos, por que está recebendo um lançamento suplementar. O art. 10 do Decreto n° 70.235/72, por sua vez, determina que o lançamento deverá conter a descrição do fato. No caso, a empresa recebeu notificação de lançamento com glosa de alíquota utilizada por ela, sem ter o fisco especificado por que não aceitara a utilização de alíquota reduzida por uma empresa que era concessionária de serviço público, impossibilitando o contribuinte de saber do que ou contra que defender-se.
 Lançamento que se declara nulo." (fl. 300)
 a instauração do presente feito revela que as coisas passaram por nítido procedimento de exclusão e não há, com a necessária segurança, elementos que possam convalidar a exigência em questão, mormente quando não passa de cogitação de compensação de créditos pseudo indevidos;
 do texto da decisão administrativa ora impugnada, especificamente às suas fls. 07, no parágrafo 16, item (3), foi possível concluir que a Fazenda Nacional utilizou os índices previstos na Norma de Execução Conjunta COSIT/COSAR n.° 08/97, que utiliza a partir de 01/01/92 a UFIR e a partir de 01/01/96 a SELIC;
 cumpre ainda destacar que o mesmo texto do item (3) traz a seguinte consideração: "Para se chegar ao saldo credor, no sistema CTSJ, foram acrescidas as correções determinadas pelo Poder Judiciário (indébitos corrigidos pelos índices oficiais).";
 no entanto, o cálculo apresentado pela Fazenda Nacional não considerou os índices efetivamente determinados pelo Poder Judiciário para o presente caso de restituição de tributos ou de créditos tributários, especialmente no período dos chamados expurgos inflacionários;
 conforme consta dos autos de embargos à execução n° 2002.34.00.031918-1, com trânsito em julgado em 22 de fevereiro de 2007, opostos pela Fazenda Nacional para impugnar o resultado financeiro da ação 1994.0010164-3, a Recorrente e as demais empresas coligadas, co-autoras na ação ordinária de restituição de indébito do FINSOCIAL, têm direito a aplicação dos expurgos inflacionários que correspondem a 84,32% (03/1990), a 44,80% (04/1990), a 7,87% (05/1990) e a 21,87% (02/91), bem como os índices concernentes ao Plano Verão (janeiro/1989 - IPC 42,72%) e Plano Collor (abril/1990 - 44,80%);
 cumpre ainda destacar os índices, quais sejam, o BTN até 02/1991, INPC de 02/1991 a 11/1991, IPCA (série especial) em 12/1991, UFIR de 01/1992 a 12/2000, IPCA-E (2000) em 12/2000, IPCA-E de 01/2001 a 06/2004;
 cabe ainda destacar a incidência dos juros de mora correspondentes a 1% a.m. desde o trânsito em julgado;
 a COSIT/COSAR 08/97 prevê, sem os expurgos inflacionários:
 1) IPC/IBGE (OTN até 01/89), no período compreendido entre janeiro de 1988 e fevereiro de 1990; 
 2) BTN no período compreendido entre março de 1990 a janeiro de 1991;
 3) INPC de fevereiro de 1991 a dezembro de 1991;
 4) após, UFIR e SELIC.
 dessa forma, não há que se utilizar o tal sistema CTSJ ou a norma COSIT/COSAR quando tais mecanismos desvirtuam completamente o valor do título judicial em favor da Recorrente contribuinte;
 de fato, é importante salientar que a Fazenda Nacional teve a oportunidade de impugnar os valores através dos embargos de devedor e foi vencida, culminando com o trânsito em julgado em favor da Recorrente; mesmo se ainda não houvesse o trânsito em julgado, recentemente, a Câmara Superior de Recursos Fiscais - órgão máximo de julgamento de processos tributários, no âmbito do Poder Executivo da União - invocando os princípios da moralidade, do enriquecimento sem causa, dentre outros, reconheceu o direito do contribuinte de ter seu crédito com a Unido Federal corrigido integralmente por todos os expurgos inflacionários existentes, afastando a aplicação da Norma de Execução Fiscal Conjunta 08/97;
 trata-se do acórdão CSRF/01-04.456, que teve como Relator o Conselheiro Mário Junqueira Franco Filho, de cujo voto se destaca os seguintes argumentos:
 "A matéria ventilada no presente recurso restringe-se à possibilidade de, em ambiente jurídico de plena vigência da sistemática de correção monetária de obrigações, utilizar-se índices plenos para correção monetária do indébito tributário, afastando-se qualquer expurgo inflacionário a reduzi-los. O acórdão recorrido fulcrou-se na natureza da correção monetária, que não representa um aumento ou acréscimo, mas mera reposição, indicando que entender diversamente é possibilitar um enriquecimento sem causa da Fazenda Pública. Deveras. Dispõe o artigo 37 da Constituição Federal que: 'Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:' Com efeito, a dicção do citado artigo se traduz, indubitavelmente, em norma cogente para a Administração Pública, não podendo esta olvidar qualquer dos princípios por ele eregidos. É justamente isso que Aborda o Parecer da Advocacia Geral da União n° 01/96, citado no acórdão recorrido, da lavra do ilustre Consultor da União Mirt8 Fraga, devidamente aprovado pelo Senhor Presidente da República, ao discorrer sobre a correção monetária de indébito tributário antes do advento da Lei 8.383/91 (norma esta que instituiu a UFIR), sendo importante transcrever excertos seus:
 ...
 Com toda a certeza, conforme bem apontou o douto parecerista, receber um valor intrínseco de tributo indevido e devolvê-lo em montante inferior 411 tanto imoral quanto ilegal. i o mesmo que receber um veiculo e devolver tiosomente os pneus. Por isso, impõe-se a correção plena, a te mesmo porque não havia, até o advento da Lei n° 8383/91, norma ou regime jurídico que estabelecesse regra em sentido contrário, a estabelecer índice menor expurgado.
 ...
 Nesse passo, vale salientar, por certo, que a Norma de Execução Conjunta COSIT/COSAR n° 08/97 não tem altivez suficiente para ludibriar a integral correção do indébito, sob pena de se permitir que um ato de cunho 'interna corporis', sem publicidade oficial, transmude-se em verdadeira lei de correção monetária, o que seria absoluto absurdo. Dela só se pode extrair o reconhecimento do próprio fisco de que houve inflação a corroer o valor indevidamente recolhido, mais nada. E, em havendo inflação, a correção há de ser plena, sempre que vigente no sistema jurídico o instituto da correção monetária." (fls. 417/419)
 o Poder Judiciário também está na mesma linha de pensamento, já que, após inúmeras manifestações exaradas pela Fazenda Nacional, todas rechaçadas, restou devido ao grupo de empresas da qual a Recorrente faz parte, um crédito total no valor de R$ 9.554.779,08, atualizado até julho de 2004, e este valor e a forma como foi calculado são imutáveis porque efetivada a coisa julgada material;
 nos termos do artigo 467, do Código de Processo Civil: 
 "Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário." (fl. 419)
 no entanto, desconsiderando o comando judicial em favor da Recorrente, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Lages/SC refaz os cálculos desde 1989 sem, contudo, conforme anteriormente afirmado, apresentar qualquer motivação suficientemente capaz de autorizar tal procedimento, se é que tal autorização existe;
 o absurdo é tão grande que basta verificar que o valor da compensação homologada é menor do que o valor do crédito conferido pela decisão judicial;
 como consta dos cálculos judiciais que foram considerados na decisão transitada em julgado dos embargos opostos pela Fazenda Nacional, a empresa Cotrasa (Recorrente) teria garantido o direito, em junho de 2004, ao valor de R$ 1.576.786,30, entretanto, em novembro de 2009 só obteve o deferimento do valor de R$ 1.383.777,88, conforme a decisão administrativa recorrida;
 ou seja, além de desconsiderar e alterar o título judicial definitivo emitido contra ela, a Fazenda Nacional sequer aplicou a correção sobre os valores definidos pela Sentença transitada em julgado, em absoluta contradição aos comandos constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis ao caso;
 existe uma decisão judicial já qualificada como imutável e indiscutível e, portanto, há coisa julgada material que confere à Recorrente valor de crédito tributário definitivo estabelecido através de um processo judicial de conhecimento onde as partes tiveram todas as oportunidades processuais para discussão da matéria;
 a qualidade de imutabilidade existe para que a parte vencedora de um processo judicial tenha segurança de que o comando judicial conferido seja cumprido, sem novas interferências da parte contrária ou de terceiros, mas, infelizmente, não é o que acontece no caso concreto;
 o artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, garante a coisa julgada; como ressaltado pelo Ministro Moreira Alves, do Supremo Tribunal Federal, "a previsão do art. 5°, XXXVI, consagra principio fundamental destinado a resguardar a incolumidade das situações jurídicas definitivamente consolidadas." (fl. 420)
 Celso Ribeiro Bastos salienta:
 "Com efeito, o Poder Judiciário não poderia preencher o seu papel de assegurador da certeza e da segurança jurídica se fosse possível indefinidamente renovarem-se os recursos. É preciso que haja um ponto final, um término da demanda. É a este tipo de decisão que a Constituição assegura a proteção contra a lei. O que isto significa? Significa que não se podem reabrir processo cujas decisões finais já estão revestidas da força de coisa julgada, para efeito de rejulgá-las à luz de um novo direito." (fl. 420/421);
 a decisão administrativa recorrida formulou a glosa indiscriminadamente, o que vale dizer, inaceitou a V. Decisão Judicial transitada em julgada, incorrendo nos precisos termos do artigo 14, inciso V, do Código de Processo Civil Brasileiro que diz:
 Art. 14. Compete as partes e aos seus procuradores:
 .......
 V. cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final (acrescido pela 10.358/01). (fl. 421) 
 o Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda também reconhece a limitação da administração pública fazendária na apreciação de matéria discutida na esfera judicial, até porque, não poderia ser diferente:
 Número do Recurso: 123990 Camara: TERCEIRA CÂMARA Número do Processo: 10907.002288/00-71 Tipo do Recurso: VOLUNTÁRIO Matéria: II/IPI Recorrida/Interessado: DRJ-CURITIBA/PR Data da Sessão: 04/12/2001 09:00:00 Relator: JOÃO HOLANDA COSTA Decisão: Acórdão 303-30071 Resultado: UVNC - POR UNANIMIDADE DE VOTOS NÃO SE CONHECEU DO RECURSO Texto da Decisão: Por unanimidade de votos foram rejeitadas as preliminares de nulidade; e no mérito, não se tomou conhecimento do recurso voluntário quanto As multas de oficio do II e IPI e foram estas excluídas da exigência fiscal em vista do apelo A via judicial.
 Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 1 - Rejeitadas as preliminares arguidas pelo contribuinte: de nulidade, de litispendência entre os processos administrativos e judicial, de necessidade de instauração de processos fiscais distintos. 2 - Julgamento do recurso. A propositura de mandados de segurança impede a apreciação de idêntica matéria na esfera administrativa, impondo-se, assim, o cumprimento das sentenças definitivas emanadas do Poder Judiciário. 3 - Multas de oficio lançadas em desobediência ao art. 63 da Lei 9.430/96. RECURSO AO CONHECIDO QUANTO AOS IMPOSTOS E CONHECIDO E PROVIDO QUANTO As MUITAS DE OFÍCIO. (fl. 421/422)
 não existe, portanto, justificativa legal que autorize a modificação dos valores e procedimentos previstos na Sentença proferida nos embargos à execução n.° 2002.34.00.031918-1, com trânsito em julgado em 22 de fevereiro de 2007, opostos pela Fazenda Nacional para impugnar o resultado financeiro da ação 1994.0010164-3;
 de forma explicativa, a Recorrente junta planilha onde está representada a forma de cálculo e os valores compensados desde o trânsito em julgado dos embargos execução opostos pela Fazenda Nacional;
 conforme é possível verificar, a Recorrente iniciou a compensação em agosto de 2007, somente após consolidado o valor do crédito pelo indeferimento da impugnação - embargos de devedor - da Fazenda Nacional (22 de fevereiro de 2007), comprovando que tomou todas as medidas possíveis para apropriar, de forma segura, seu crédito tributário.
 E, por fim, requer seja dado provimento à �MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE, para julgar procedente a compensação realizada pela Recorrente, com o reconhecimento dos valores apropriados já que calculados conforme decisão judicial transitada em julgado� (fl. 423).
 É o relatório."
 A DRJ em São Paulo julgou a manifestação de inconformidade improcedente e o Acórdão n° 16-62.976, de 06/11/14, foi assim ementado:
 "ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
 Ano-calendário: 1989, 1990
 FINSOCIAL
 NULIDADE.INEXISTÊNCIA.
 É incabível de ser pronunciada a nulidade da decisão proferida por autoridade competente, contra a qual se manifestou o contribuinte, traçando ele toda uma linha de idéias no sentido de procurar provar o seu direito.
 DIREITO CREDITÓRIO.QUANTIFICAÇÃO.EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO.
 Diante da extinção do processo executivo sem julgamento de mérito, deve o contribuinte se vincular à apuração na esfera administrativa voltada para a quantificação de seu direito.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido"
 Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário, em que repete os argumentos contidos na manifestação de inconformidade.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Relator Marcelo Costa Marques d'Oliveira
 O recurso voluntário preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser conhecido.
 Trata-se de homologação parcial de Declarações de Compensação (DCOMP), instruídas com créditos de FINSOCIAL reconhecidos judicialmente.
 A controvérsia cinge-se ao cálculo da atualização monetária do crédito.
 A DRF adotou os seguintes procedimentos (Despacho Decisório, fls. 283), confirmados pela DRJ:
 "(1) Foi considerada a base de cálculo como o faturamento constante da planilha apresentada ao Poder Judiciário e confirmada pela contribuinte, períodos de apuração de set/1989 a ago/1990, aplicando-se a alíquota de 0,5%;
 (2) Esse valor foi confrontado com os pagamentos efetuados para as respectivas competências (os recolhimentos foram confirmados no sistema de microfichas), sendo apurado um saldo credor; pelos cálculos efetuados através do sistema CTSJ, a interessada é credora no valor de R$ 430.408,51, atualizados até 31/12/1995 (apenas para efeito comparativo, o valor apresentado para execução pela contribuinte monta R$ 1.130.117,48 na data base de 31/03/2002; utilizando-se o CTSJ para a mesma data base, obteve-se um saldo credor de R$ 1.038.237,10);
 (3) Para se chegar ao saldo credor, no sistema CTSJ, foram acrescidas as correções determinadas pelo Poder Judiciário (indébitos corrigidos pelos índices oficiais); foram utilizados os índices de correção monetária previstos na Norma de Execução Conjunta COSIT/COSAR no 08/97, que utiliza a partir de 01/01/92 a UFIR e a partir de 01/01/96 a SELIC (que engloba juros e correção monetária)."
 A recorrente, por sua vez, alegou o seguinte (fl. 550):
 
 
 
 
 
 
 
 Em sede da Ação Ordinária n° 1994.00.10164-3, foi reconhecido o direito à restituição dos pagamentos de FINSOCIAL realizados a alíquotas superiores a 0,5%, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de 1% ao mês, a partir do trânsito em julgado. crédito (fl. 102). Não foram indicados os índices de atualização monetária do crédito.
 Os índices, todavia, foram indicados pelo Poder Judiciário (fl. 182), em sede da Ação de Execução por Título Judicial n° 2002.34.00.015690-4, cuja sentença transitou em julgado em 22/02/07 (fl. 186). E coincidem com os mencionados no recurso voluntário.
 Não obstante, conforme consta na fl. 197, a recorrente desistiu da Ação de Execução, para pleitear a compensação do crédito, em via administrativa. Assim, o teor daquela sentença, ainda que transitada em julgado, deixa de ser aplicável.
 Isto posto, resta-nos determinar quais índices devem ser adotados: os indicados pela recorrente ou os adotados pela RFB (Norma de Execução Conjunta COSIT/COSAR n° 08/97)? 
 O assunto já se encontra pacificado no âmbito do CARF, cumprindo mencionar a ementa de dois recentes Acórdãos da CSRF:
 "ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/09/1989 a 31/10/1991
 "FINSOCIAL. AÇÃO JUDICIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPENSAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE ÍNDICES QUE MELHOR REFLITAM A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO REPETITIVO. ART. 62A RICARF.
 Nas ações relativas ao reconhecimento de indébitos tributários a favor do contribuinte, ainda que não exista, nas decisões judiciais, a menção expressa à aplicação da correção monetária e dos expurgos inflacionários sobre repetidos, esta é matéria de ordem pública e deve ser observada tanto pelo Poder Judiciário quanto pela Administração Tributária. Aplicável o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, nos termos do entendimento do STJ (Recurso Especial nº 1.112.524/DF, Rel. Min. Luiz Fux). Aplicação do artigo 62A do RICARF." (Ac. 9303005.491 , de 27/07/17, e 9303005.038, de 12/04/17)"
 Por força de previsão regimental, nossas decisões estão vinculadas às proferidas pelo STJ, sob o regime dos recursos repetitivos.
 Sendo assim, proponho que o presente processo seja convertido em diligência, para que a unidade de origem refaça os cálculos do crédito de FINSOCIAL, adotando os índices constantes do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, e então verifique se são ou não suficientes para liquidar os débitos indicados pela recorrente nos DCOMP.
 Deve ser preparado relatório conclusivo, contendo quadro demonstrativo com i) os valores originais dos créditos, por período de apuração; ii) os índices e respectivos valores de atualização monetária e juros, calculados até as datas das compensações; iii) os montantes dos créditos atualizados, até as datas das compensações; iv) o valor do débito compensado, com indicação do número da respectiva DCOMP; e v) valor de eventual saldo a ser compensado em período seguinte.
 Deve ser dada ciência às partes e prazo de trinta dias para manifestação. Finda esta etapa, os autos devem retornar para o CARF, para conclusão do julgamento.
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira
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A autoridade tributária responsável pela informação fiscal que sustenta a decisão 
entendeu, em suma, no sentido de que: 

trata o presente processo de análise das compensações realizadas com crédito da 
ação judicial no 1994.0010164­3; 

o crédito tem como origem os pagamentos realizados de FINSOCIAL à alíquota 
superior a 0,5%; 

o total compensado é de R$ 2.397.916,30; 

há DCOMP retificadoras, considerando­se, para efeito de valoração dos débitos, 
a data da apresentação da Declaração de Compensação original; 

DA AÇÃO JUDICIAL nº 2007.70.00.0016386­4 

a  ação  judicial  nº  2007.70.00.0016386­4  teve  deferida  a  antecipação  da  tutela 
recursal  para  determinar  que  a DRF Curitiba  promovesse  a  habilitação  do  crédito  da 
impetrante  proveniente  da  sentença  proferida  nos  autos  do  processo  judicial  no 
94.10164­3,  "desde  que  o  único  óbice  ao  seu  impulsionamento  seja  o  transcurso  do 
prazo de 5 (cinco) anos do trânsito em julgado do processo de conhecimento, consoante 
exarado na decisão administrativa"; 

DA AÇÃO JUDICIAL nº 1994.00.10164­3 

a  ação  ordinária  de  repetição  de  indébito  n°  94.00.10164­3  foi  julgada  em 
primeira  instância,  sendo prolatada  sentença  em  21  de  julho  de  1998,  na  qual  o  Juiz 
reconheceu o direito à restituição dos valores pagos a maior de FINSOCIAL, recolhidos 
com alíquota  superior  a 0,5%,  corrigidos  pelos  índices  oficiais  desde  o momento  em 
que foram pagos indevidamente que seriam apurados em liquidação; 

a  Fazenda  Nacional  apresentou  apelação,  tendo  o  recurso  subido  ao  Tribunal 
Regional  Federal  da  lª  Região,  onde  ficou  decidido  pela  inconstitucionalidade  das 
elevações da alíquota do FINSOCIAL operadas por lei ordinária a partir do advento da 
CF/88 até a edição da Lei Complementar nº 70/91; 

a  correção monetária  deveria  incidir  para  atualizar  o  valor  da  moeda  corroída 
pela  inflação  desde  o  recolhimento  indevido,  nos  termos  das  Súmulas  46/TRF  e 
162/STJ; 

na repetição de indébito tributário, os juros de mora deveriam incidir na razão de 
1% ao mês, de acordo com o disposto no art. 161, § 1ª, do CTN, a partir do trânsito em 
julgado da decisão (art. 167, parágrafo único, CTN e enunciado de súmula nº 188/ST3); 

a  Fazenda  Nacional  opôs  embargos  de  declaração  com  o  escopo  de  suprir 
omissão  acerca  da  manifestação  quanto  à  inversão  do  ônus  sucumbencial,  sendo  os 
referidos embargos acolhidos nesse ponto; 

o Acórdão transitou em julgado em 06/12/2001; 

a  referida ação ordinária  foi  transformada em ação de  execução e  recebeu o nº 
2002.34.00.015690­4; 

posteriormente  a  contribuinte  requereu  a  desistência  da  execução  para 
compensação  tributária  do  referido  crédito  na  forma  da  Instrução Normativa  SRF  no 
600,  de  28/12/2005,  sem  contudo  desistir  da  condenação  à  titulo  de  honorários;  a 
desistência requerida foi homologada nos sequintes termos: "Nos termos do art. 569, do 
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Código de Processo Civil, o credor tem a faculdade de desistir da execução, seja de toda 
ou de parte,  pois  tal  processo  tem por única  finalidade  satisfazer o direito do  credor. 
Isso  posto,  homologo  o  pedido  de  desistência,  para  que  produza  seus  efeitos  legais, 
devendo  o  feito  prosseguir  quanto  aos  demais  exeqüentes  e  relativamente  aos 
honorários advocaticios"; 

a  Fazenda  Nacional  opôs  a  Ação  de  Embargos  à  Execução  nº 
2002.34.00.031918­1, cujo acórdão transitou em julgado em 22/02/2007; 

tendo o  judiciário  acatado como  indevidos  os  recolhimentos  de FINSOCIAL à 
aliquota superior a 0,5%, passa­se a verificar se o crédito é suficiente para respaldar as 
declarações de compensação listadas no item 2 do despacho; 

como  ferramenta de  cálculo  foi  utilizado o Sistema CTSJ (Créditos Tributários 
Sub Judice), sendo levados em consideração os aspectos seguintes: 

(1) Foi considerada a base de cálculo como o faturamento constante da planilha 
apresentada ao Poder Judiciário e confirmada pela contribuinte, períodos de apuração 
de set/1989 a ago/1990, aplicando­se a alíquota de 0,5%; 

(2) Esse valor foi confrontado com os pagamentos efetuados para as respectivas 
competências (os recolhimentos foram confirmados no sistema de microfichas), sendo 
apurado  um  saldo  credor;  pelos  cálculos  efetuados  através  do  sistema  CTSJ,  a 
interessada  é  credora  no  valor  de R$ 430.408,51,  atualizados  até  31/12/1995  (apenas 
para efeito comparativo, o valor apresentado para execução pela contribuinte monta R$ 
1.130.117,48 na data base de 31/03/2002; utilizando­se o CTSJ para a mesma data base, 
obteve­se um saldo credor de R$ 1.038.237,10); 

(3)  Para  se  chegar  ao  saldo  credor,  no  sistema  CTSJ,  foram  acrescidas  as 
correções  determinadas  pelo  Poder  Judiciário  (indébitos  corrigidos  pelos  índices 
oficiais);  foram  utilizados  os  índices  de  correção  monetária  previstos  na  Norma  de 
Execução Conjunta COSIT/COSAR no 08/97, que utiliza a partir de 01/01/92 a UFIR e 
a partir de 01/01/96 a SELIC (que engloba juros e correção monetária). 

pelo  sistema CTSJ foram emitidos os relatórios  seguintes com seus  respectivos 
significados: 

a. Dados do Contribuinte e Trabalho: Constam os dados cadastrais da empresa e 
o nome do trabalho; 

b. Demonstrativo de Dados Cadastrais e Processo Judiciais: Os dados cadastrais 
da ação judicial, inclusive data da impetração e trânsito em julgado; 

c. Demonstrativo de Apuração de Débitos: Constam os valores de base de cálculo 
e alíquota utilizados; 

d. Demonstrativo de Pagamentos: Os pagamentos apresentados pela  interessada 
como crédito da ação judicial; 

e. Demonstrativo Resumo das Vinculações Auditadas: Encontram­se, mês a mês, 
o valor da competência com sua respectiva vinculação de pagamento; 

f. Demonstrativo de Amortizações:  Informa de que modo os pagamentos foram 
amortizados e que tabela de atualização foi utilizada. 
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apurado  o  crédito  da  ação  judicial,  foi  o  mesmo  confrontado  com  os  débitos 
informados  nas  declarações  de  compensação  relacionadas  na  tabela  do  item 2,  sendo 
utilizado o sistema de apoio operacional NEOSAPO para o cálculo da compensação: 

(1) o saldo credor foi confrontado com os débitos informados nas declarações de 
compensação  28091.83392.070309.1.7.57­6551,  13252.24102.090309.1.7.57­4206, 
03405.87671.090309.1.7.57­6803,  33283.30150.090309.1.7.57­3853,  26221. 
50871.090309.  1.7.57­3208,  13600.66465.161008.1.7.57­7580, 
28477.91508.161008.1.7.57­0315 e 27169.34388.281108.1.3.57­3982; 5 

(2)  o  valor  do  crédito  não  foi  suficiente  para  amortizar  todos  os  débitos 
declarados como compensados. 

o resultado do confronto foi a satisfação total dos débitos informados na DCOMP 
28091.83392.070309.1.7.57­6551,  DCOMP  13252.24102.090309.1.7.57­4206  e 
DCOMP  03405.87671.090309.1.7.57­6803,  a  satisfação  parcial  da  DCOMP 
33283.30150.090309.1.7.57­3853,  e  a  inexistência  de  crédito  para  amortizar  as 
DCOMP  26221.50871.090309.1.7.57­3208,  DCOMP  13600.66465.161008.1.7.57­
7580,  DCOMP  28477.91508.161008.1.7.57­0315  e  DCOMP 
27169.34388.281108.1.3.57­3982. 

Contra  a  decisão  foi  apresentada  a  manifestação  de  inconformidade  de  fls. 
406/423, pela qual a Contribuinte argumenta, em suma, no sentido de que: 

a Recorrente tem a favor de si decisão judicial transitada em julgado oriunda da 
ação  judicial  1994.0010164­3,  cujo  objeto  era  o  reconhecimento  de  crédito  tributário 
correspondente ao valor do extinto FINSOCIAL recolhido acima da alíquota de 0,5%; 

a  ação  judicial  obteve  a  declaração  de  inconstitucionalidade  das  sucessivas 
elevações de alíquota do FINSOCIAL previstas na Lei n.° 7.787/89, Lei n.° 7.894/89 e 
Medida Provisória n.° 249/90,  incidentes sobre as arrecadações realizadas a partir dos 
meses de setembro de 1989, janeiro de 1990 e janeiro de 1991; 

o Acórdão  proferido  pelo Tribunal Regional  Federal  da  lª Região  transitou  em 
julgado  no  dia  06  de  dezembro  de  2001,  tendo  a  Recorrente  ajuizado  a  competente 
execução de titulo judicial; 

a  Fazenda  Nacional  opôs  embargos  de  declaração  que  foram  julgados 
improcedentes, com trânsito em julgado no dia 22 de fevereiro de 2007, garantindo à 
Recorrente um crédito no valor de R$ 1.576.786,30, atualizados até junho de 2004; 

diante disso, a Recorrente formulou Pedido Eletrônico de Restituição, vinculado 
às  Declarações  de  Compensação  Retificadoras  13252.24102.090309.1.7.57­4206, 
28091.83392.070309.1.7.57­6551,  13600.66465.161008.1.7.57­7580, 
03405.87671.090309.1.7.57­6803,  33283.30150.090309.1.7.57­3853, 
28477.91508.161008.1.7.57­0315  e  26221.50871.090309.1.7.57­3208  relativamente  a 
compensações realizadas com diversos tributos entre as competências de junho de 2007 
até 10/2008; 

cabe salientar que a habilitação do crédito só foi possível mediante a impetração 
de Mandado de Segurança, protocolado sob o número 2007.72.06.001526­4; 

em que pese os exatos termos da decisão judicial, que conferiu direito ao crédito 
em favor da Recorrente, a “Secretaria da Fazenda Nacional” (sic; fl. 407) glosou parte 
do  valor  e,  conseqüentemente,  parte  da  compensação  sem,  contudo,  explicitar  os 
fundamentos legais que autorizam tal medida; 
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de  fato,  o Despacho decisório DRF/LAG n° 250, de 27 de novembro de 2009, 
não apresenta uma explicação minimamente razoável quanto ao fundamento legal e sua 
aplicação  ao  caso  concreto,  o  que  é  dever  da  administração  pública,  considerando 
anecessidade  de  motivação  do  ato  administrativo,  constitucionalmente  prevista  no 
artigo 37 da Constituição Federal; 

desta forma, torna­se imperativo o julgamento de procedência desta manifestação 
para admitir o crédito em favor da Recorrente; 

defende a Recorrente que a medida fiscal de glosa é por inteira insegura, uma vez 
que é fundada em presunção; aplicando técnicas aleatórias, desconsiderando o processo 
operacional,  ignorando  todas  as circunstâncias que  informam as  rotinas da  empresa e 
principalmente a  coisa  julgada material  conferida em ação  judicial,  presume­se que  a 
Recorrente  tenha  promovido  a  compensação  considerada  indevida  de  créditos  do 
FINSOCIAL  com  débitos  de  outros  tributos  administrados  pela  Receita  Federal  do 
Brasil; 

o resultado apontado não passa de grosseiro ensaio elaborado nos intramuros da 
repartição fiscal; 

como se trata de procedimento que vai culminar com o lançamento tributário, ato 
administrativo vinculado, a autoridade deveria apresentar o cálculo correspondente ao 
crédito glosado de maneira explicativa, mas não o fez, contrariando a regra definida no 
artigo 142 do Código Tributário Nacional; 

o professor Celso Antonio Bandeira de Mello comenta: 

"E  o  lançamento  vem  definido  neste  artigo  como  um  procedimento 
administrativo  que,  por  sua  vez,  pode  ser  entendido como uma  sucessão  itinerária  e 
encadeada  de  atos  administrativos  que  tendem,  todos,  a  um  resultado  final  e 
conclusivo.  Isso  significa  que  para  existir  o  procedimento  cumpre  que  haja  uma 
seqüência  de  atos  conectados  entre  si,  isto  e,  armados  em  uma  ordenada  sucessão 
visando a um ato derradeiro, em vista do qual se compôs esta cadeia." (fl. 409) 

tal situação impede, inclusive, que a Recorrente exerça, na plenitude, seu direito 
a ampla defesa, uma vez que o resultado apontado na decisão judicial foi considerado 
pelo  Fisco  de  forma  inexata  e  sem  a  manifestação  adequada  para  que  a  Recorrente 
possa conhecer os motivos da glosa; 

na verdade, existe um evidente descompasso entre a glosa e o direito concedido 
pela decisão judicial transitada em julgado, o que macula o procedimento ao abrigo de 
presunção fiscal; 

a Lei Complementar Nacional, por isto, conceitua, define, estabelece o momento 
da  ocorrência  do  fato  gerador,  os  pressupostos  legais  e  materiais  deste,  a  matéria 
tributável  e  remete  a  lei  a  definição  da  alíquota,  base  de  cálculo  e  configuração 
temporal,  espacial  da  ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação  tributária  principal, 
impedindo, com isto, a ficção ou presunção fiscal; 

além  disso,  por  se  tratar  de  atividade  administrativa,  o  procedimento  de 
lançamento  deverá  considerar  os  primados  constitucionais  do  Direito  Administrativo 
que lhes sejam aplicáveis, como os previstos no art. 37 da Constituição Federal de 1988 
­  postulados  dalegalidade,  finalidade,  razoabilidade,  proporcionalidade,  motivação, 
impessoalidade,  publicidade, moralidade,  responsabilidade  e  eficiência  ­  e  que  foram 
desconsiderados pelo agente fazendário e pela decisão recorrida; 
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sem a apresentação dos  fundamentos da glosa, a Recorrente pode apenas supor 
que o agente fazendário tenha utilizado um procedimento inadequado para a apuração 
do  valor,  vez  que  se  limitou  a  calcular  o  crédito  utilizando  índices  que  não  são 
aplicáveis ao caso concreto, desconsiderando a decisão transitada em julgado; 

é  importante  novamente  salientar  que  o  crédito  decorre  de  decisão  judicial, 
portanto, deveria o fiscal  ter procedido ao  levantamento  total dos créditos exatamente 
como conferido pela Sentença, comparar com o valor já utilizado e glosar a diferença, 
se existisse; 

ao  invés  de  empregar  a  sistemática  de  homologação  ao  valor  total  do  crédito 
concedido,  interpretou  a  decisão  judicial  com  absurda  parcialidade,  descumprindo  o 
comando judicial; 

não há  como aceitar o procedimento utilizado pelo agente  fazendário,  uma vez 
que decorre de presunção que pela própria essência, é desprovida da precisão necessária 
ao lançamento tributário; 

válida, pois, a manifestação de Gilberto de Ulhoa Canto que, com seu inigualável 
saber jurídico anota: 

"Na  presunção  toma­se  como  sendo  verdade,  de  todos  os  casos,  aquilo  que  a 
verdade da generalidade dos casos iguais, em virtude de uma lei de freqüência ou de 
resultados conhecidos, ou em decorrência da previsão lógica do desfecho. Porque na 
grande maioria das hipóteses análogas determinadas situação se retrata ou define de 
certo modo; passa­se a entender que desse mesmo modo serão retratadas e definidas 
todas  as  situações  de  igual  natureza.  Assim  o  pressuposto  lógico  da  formulação 
preventiva  consiste  na  redução,  a  partir  de  um  fato  conhecido,  da  conseqüência  já 
conhecida  em  situações  verificadas  no  passado,  dada  a  existência  de  elementos 
comuns. Concluindo­se que o resultado conhecido se repetirá” (fl. 410/411) 

a  toda  evidência,  na  espécie,  sequer  os  princípios  básicos  e  notórios  que 
informam a matéria foram concebidos pelo levantamento fiscal; 

não  é  outro  o  entendimento  do  Conselho  de  Contribuintes  do  Ministério  da 
Fazenda; assim decidiu: 

"Omissão de Receitas ­ Omissão de Compres. (sic) 

Não havendo investigação complementar, deve ser cancelado o auto por omissão 
de receitas, cuja apuração é suportada apenas por verificação de compras. Em face do 
principio da estrita legalidade, o fisco não pode alçar fato gerador à mera presunção 
de ter havido ingresso financeiro na empresa sem oferecimento a tributação."  

"Falta de outros Elementos Confirmatórios ­ Lançamento não Autorizado ­ CTN 
art.  3°  c/c  art.  142  e  Parágrafo  Único  ­  Principio  da  Reserva  Legal,  Segurança  e 
Certeza Jurídica. 

A falta de contabilização de 33 m2 de ardósia, que segundo o Laudo de 

Avaliação  foi  empregada  em  edificação  realizada,  não  é  elemento  suficiente 
para autorizar a presunção de omissão de receitas." (fl. 296) 

resta a confirmação, pois, do resultado alcançado no demonstrativo subsidiador 
da  medida  e,  no  mínimo,  a  correção  das  impropriedades  técnicas  e  formais  do 
lançamento fiscal; 
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pois bem, o que  se vê,  data vênia,  é o autoritarismo decorrente de uma  função 
administrativa que coage e cria obstáculos delicados ao sujeito passivo que se precaveu 
de uma decisão que deveria ser coerentemente cumprida; 

todavia, em abstração a tudo isto, o fiscal promoveu a glosa dos créditos, como 
por igual, aqueles conferidos pela decisão judicial, em afronta a coisa julgada material 
que é constitucionalmente tutelada; 

ainda  que  apenas  para  efeito  de  argumentação  fosse  considerado  o  crédito 
duvidoso, necessário  seria proceder­se acurado estudo  tendente a dirimir os eventuais 
conflitos, todavia, sem a instauração do procedimento administrativo em comento; 

James Marins, em estudo sobre o procedimento tributário, conclui: 

"Tanto  fere  a  moralidade  administrativa  o  servidor  público  que  atua  em 
desacordo com a honestidade, quanto servidor que movido pura e simplesmente pela 
busca de vantagem para o patrimônio confiado à sua guarda. Como se depreende de 
tal assertiva, o significado da moralidade administrativa assume especial relevância no 
campo tributário, ao pautar a atuação do agente fiscal, para que não se transforme em 
fanático arrecadador, na defesa incondicional e inconseqüente do erário." (fl. 412) 

inspirado pela doutrina espanhola,  o  acatado professor Celso Antonio Bandeira 
de  Mello  averba  que  se  compreendem  no  âmbito  da  moralidade  os  princípios  da 
lealdade  e da boa­fé,  cânones  segundo os quais  "a Administração há de proceder  em 
relação  aos  administrados  com  sinceridade  e  lhaneza,  sendo­lhe  interdito  qualquer 
comportamento  astucioso,  eivado  de  malícia,  produzido  de  maneira  a  confundir, 
dificultar ou minimizar o exercício de direitos por parte dos  cidadãos.";  para  ele,  "de 
acordo com o principio da moralidade, a Administração e seus agentes têm de atuar na 
conformidade  dos  princípios  éticos.  Violá­los  implicará  violação  do  próprio  direito, 
configurando  ilicitude,  que  assujeita  a  conduta  viciada  a  invalidação,  porque  tal 
princípio  assumiu  foros  de  pauta  jurídica,  na  conformidade  do  artigo  37  da 
Constituição." (fl. 413); 

o  caso  concreto  permite  à  Recorrente  legitima  desconfiança  de  que  a 
Administração Fazendária exige mais do que estritamente necessário à  realização dos 
fins públicos, e que esta exigência poderá ocorrer no lugar em que razoavelmente não 
se cabia esperar, no momento e na forma inadequada,  independentemente do que está 
prescrito na lei; 

o  Fisco  não  pode  impor  ao  contribuinte  constrangimento  de  instituir­lhe 
obrigação que sabe indevida, senão exagerada, cujo débito é inclusive incerto; 

em termos práticos, “estaria na iminência de se exigindo o odioso principio solve 
et  repete,  compelir  a Recorrente  a  antecipar  o  recolhimento  do  valor  do  tributo,  para 
somente depois discuti­lo, tudo no previsível desfecho do processo administrativo” (fl. 
413); 

a esse respeito, alerta Antonio Fernando Seabra: 

"É  defeso,  por  outro  lado,  ao  fisco  aplicar  sanções  políticas  no  sentido  de 
compelir o contribuinte a efetuar o recolhimento de tributos porventura devidos, pois 
que para tanto esse têm o meio próprio para cobrar seus créditos, o executivo  fiscal, 
sem  impedir  direta  ou  indiretamente  o  exercício  de  atividade  profissional  lícita  do 
contribuinte, levando­o ao descrédito junto a terceiros..." (fls. 413/414); 

o  processo  administrativo,  tal  qual  o  judicial,  tem  suas  raízes  fincadas  na 
Constituição Federal; o artigo 5°, LV, dispõe: 
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"Aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são  assegurados  o  contraditório  e  ampla  defesa,  com  os  meios  e  recursos  a  ela 
inerentes." (fl. 414) 

sendo o Auto de Infração um ato administrativo vinculado à lei, ao principio da 
reserva legal, conclui­se pela imprecisão e pela falta de clareza quanto aos dispositivos 
legais  que  embasam e maculam de  nulidade  todo  o  procedimento;  por  conseqüência, 
não pode tal erro ser suprido por qualquer outra autoridade ou a pretexto de que o libelo 
acusatório ­ com todas as falhas apontadas e analisadas ­ deve ser mantido porque nele 
se determina o sujeito passivo; 

os dados materiais que implicam nos respectivos valores devem ser considerados 
tanto quanto, ou mais que os aspectos formais; 

desta forma, claramente demonstrado fica que o Fisco ao glosar o crédito não se 
preocupou em motivá­lo corretamente; além do mais e como as coisas se apresentam, a 
capitulação da infração não condiz com os fatos verdadeiros ­ os quais até podem gerar 
controvérsia no seio fazendário mas não se admite a adjetivação nele assentado; 

ademais,  no  presente  contencioso  administrativo  fiscal,  a  toda  evidência, 
instaurar­se  procedimento  de  constituição  de  exigência  para,  depois,  verificar  se 
ocorreu  o  fato  gerador  e  determinar  a matéria  tributável,  não  encontra  supedâneo  no 
direito brasileiro; 

esta,  aliás,  é  a  conclusão  do  E.  Conselho  de  Contribuintes  do  Ministério  da 
Fazenda no Acórdão n° 103.08.175, assim: 

"Não existe no direito brasileiro o chamado lançamento condicional, no sentido 
de  poder  a  autoridade  fiscal  primeiro  lançar  para  depois  verificarse  ocorreu  o  fato 
gerador e determinar a matéria tributável por ocasião de decisão de primeiro grau. O 
procedimento administrativo que  implicar  em  revisão do  lançamento anterior deverá 
obedecer ao disposto no art. 142 combinado com o art. 149 do CTN, de tal modo que o 
contribuinte saiba, pelo menos, por que está recebendo um lançamento suplementar. O 
art.  10  do  Decreto  n°  70.235/72,  por  sua  vez,  determina  que  o  lançamento  deverá 
conter a descrição do fato. No caso, a empresa recebeu notificação de lançamento com 
glosa de alíquota utilizada por ela, sem ter o fisco especificado por que não aceitara a 
utilização  de  alíquota  reduzida  por  uma  empresa  que  era  concessionária  de  serviço 
público, impossibilitando o contribuinte de saber do que ou contra que defender­se. 

Lançamento que se declara nulo." (fl. 300) 

a  instauração  do  presente  feito  revela  que  as  coisas  passaram  por  nítido 
procedimento de exclusão e não há, com a necessária segurança, elementos que possam 
convalidar  a  exigência  em  questão,  mormente  quando  não  passa  de  cogitação  de 
compensação de créditos pseudo indevidos; 

do  texto  da  decisão  administrativa  ora  impugnada,  especificamente  às  suas  fls. 
07, no parágrafo 16, item (3), foi possível concluir que a Fazenda Nacional utilizou os 
índices  previstos  na  Norma  de  Execução  Conjunta  COSIT/COSAR  n.°  08/97,  que 
utiliza a partir de 01/01/92 a UFIR e a partir de 01/01/96 a SELIC; 

cumpre  ainda  destacar  que  o  mesmo  texto  do  item  (3)  traz  a  seguinte 
consideração: "Para se chegar ao saldo credor, no sistema CTSJ, foram acrescidas as 
correções  determinadas  pelo  Poder  Judiciário  (indébitos  corrigidos  pelos  índices 
oficiais)."; 
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no  entanto,  o  cálculo  apresentado  pela  Fazenda  Nacional  não  considerou  os 
índices  efetivamente  determinados  pelo  Poder  Judiciário  para  o  presente  caso  de 
restituição  de  tributos  ou  de  créditos  tributários,  especialmente  no  período  dos 
chamados expurgos inflacionários; 

conforme  consta  dos  autos  de  embargos  à  execução  n°  2002.34.00.031918­1, 
com  trânsito em  julgado em 22 de  fevereiro de 2007, opostos pela Fazenda Nacional 
para  impugnar  o  resultado  financeiro  da  ação  1994.0010164­3,  a  Recorrente  e  as 
demais empresas coligadas, co­autoras na ação ordinária de restituição de indébito do 
FINSOCIAL, têm direito a aplicação dos expurgos inflacionários que correspondem a 
84,32% (03/1990),  a 44,80%  (04/1990),  a 7,87% (05/1990)  e a 21,87%  (02/91),  bem 
como  os  índices  concernentes  ao  Plano Verão  (janeiro/1989  ­  IPC  42,72%)  e  Plano 
Collor (abril/1990 ­ 44,80%); 

cumpre  ainda  destacar  os  índices,  quais  sejam,  o  BTN  até  02/1991,  INPC  de 
02/1991  a  11/1991,  IPCA  (série  especial)  em  12/1991, UFIR  de  01/1992  a  12/2000, 
IPCA­E (2000) em 12/2000, IPCA­E de 01/2001 a 06/2004; 

cabe  ainda destacar  a  incidência  dos  juros de mora  correspondentes  a  1% a.m. 
desde o trânsito em julgado; 

a COSIT/COSAR 08/97 prevê, sem os expurgos inflacionários: 

1) IPC/IBGE (OTN até 01/89), no período compreendido entre janeiro de 1988 e 
fevereiro de 1990;  

2) BTN no período compreendido entre março de 1990 a janeiro de 1991; 

3) INPC de fevereiro de 1991 a dezembro de 1991; 

4) após, UFIR e SELIC. 

dessa  forma,  não  há  que  se  utilizar  o  tal  sistema  CTSJ  ou  a  norma 
COSIT/COSAR quando  tais mecanismos desvirtuam completamente o valor do  título 
judicial em favor da Recorrente contribuinte; 

de  fato,  é  importante  salientar  que  a  Fazenda Nacional  teve  a  oportunidade  de 
impugnar os valores através dos embargos de devedor e foi vencida, culminando com o 
trânsito em  julgado em favor da Recorrente; mesmo se ainda não houvesse o trânsito 
em julgado, recentemente, a Câmara Superior de Recursos Fiscais ­ órgão máximo de 
julgamento  de  processos  tributários,  no  âmbito  do  Poder  Executivo  da  União  ­ 
invocando  os  princípios  da moralidade,  do  enriquecimento  sem  causa,  dentre  outros, 
reconheceu o direito do contribuinte de ter seu crédito com a Unido Federal corrigido 
integralmente por todos os expurgos inflacionários existentes, afastando a aplicação da 
Norma de Execução Fiscal Conjunta 08/97; 

trata­se do acórdão CSRF/01­04.456, que teve como Relator o Conselheiro Mário 
Junqueira Franco Filho, de cujo voto se destaca os seguintes argumentos: 

"A  matéria  ventilada  no  presente  recurso  restringe­se  à  possibilidade  de,  em 
ambiente  jurídico  de  plena  vigência  da  sistemática  de  correção  monetária  de 
obrigações, utilizar­se índices plenos para correção monetária do indébito tributário, 
afastando­se  qualquer  expurgo  inflacionário  a  reduzi­los.  O  acórdão  recorrido 
fulcrou­se  na  natureza  da  correção  monetária,  que  não  representa  um  aumento  ou 
acréscimo, mas mera reposição, indicando que entender diversamente é possibilitar um 
enriquecimento  sem  causa  da  Fazenda  Pública.  Deveras.  Dispõe  o  artigo  37  da 
Constituição  Federal  que:  'Art.  37  ­  A  administração  pública  direta  e  indireta  de 
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qualquer  dos Poderes  da União,  dos Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios, 
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 
eficiência  e,  também,  ao  seguinte:'  Com  efeito,  a  dicção  do  citado  artigo  se  traduz, 
indubitavelmente, em norma cogente para a Administração Pública, não podendo esta 
olvidar  qualquer  dos  princípios  por  ele  eregidos.  É  justamente  isso  que  Aborda  o 
Parecer da Advocacia Geral da União n° 01/96, citado no acórdão recorrido, da lavra 
do  ilustre  Consultor  da  União  Mirt8  Fraga,  devidamente  aprovado  pelo  Senhor 
Presidente  da  República,  ao  discorrer  sobre  a  correção  monetária  de  indébito 
tributário antes do advento da Lei 8.383/91 (norma esta que instituiu a UFIR), sendo 
importante transcrever excertos seus: 

... 

Com  toda  a  certeza,  conforme  bem  apontou  o  douto  parecerista,  receber  um 
valor intrínseco de tributo indevido e devolvê­lo em montante inferior 411 tanto imoral 
quanto ilegal. i o mesmo que receber um veiculo e devolver tiosomente os pneus. Por 
isso, impõe­se a correção plena, a te mesmo porque não havia, até o advento da Lei n° 
8383/91,  norma  ou  regime  jurídico  que  estabelecesse  regra  em  sentido  contrário,  a 
estabelecer índice menor expurgado. 

... 

Nesse  passo,  vale  salientar,  por  certo,  que  a  Norma  de  Execução  Conjunta 
COSIT/COSAR n° 08/97 não  tem altivez suficiente para ludibriar a  integral correção 
do  indébito,  sob  pena  de  se  permitir  que  um  ato  de  cunho  'interna  corporis',  sem 
publicidade oficial, transmude­se em verdadeira lei de correção monetária, o que seria 
absoluto absurdo. Dela só  se pode extrair o  reconhecimento do próprio  fisco de que 
houve inflação a corroer o valor indevidamente recolhido, mais nada. E, em havendo 
inflação, a correção há de ser plena, sempre que vigente no sistema jurídico o instituto 
da correção monetária." (fls. 417/419) 

o  Poder  Judiciário  também  está  na  mesma  linha  de  pensamento,  já  que,  após 
inúmeras  manifestações  exaradas  pela  Fazenda  Nacional,  todas  rechaçadas,  restou 
devido ao grupo de empresas da qual a Recorrente faz parte, um crédito total no valor 
de  R$  9.554.779,08,  atualizado  até  julho  de  2004,  e  este  valor  e  a  forma  como  foi 
calculado são imutáveis porque efetivada a coisa julgada material; 

nos termos do artigo 467, do Código de Processo Civil:  

"Art. 467. Denomina­se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e 
indiscutível  a  sentença,  não mais  sujeita  a  recurso  ordinário  ou  extraordinário."  (fl. 
419) 

no  entanto,  desconsiderando  o  comando  judicial  em  favor  da  Recorrente,  a 
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Lages/SC refaz os cálculos desde 1989 sem, 
contudo,  conforme  anteriormente  afirmado,  apresentar  qualquer  motivação 
suficientemente capaz de autorizar tal procedimento, se é que tal autorização existe; 

o  absurdo  é  tão  grande  que  basta  verificar  que  o  valor  da  compensação 
homologada é menor do que o valor do crédito conferido pela decisão judicial; 

como consta dos cálculos judiciais que foram considerados na decisão transitada 
em  julgado  dos  embargos  opostos  pela  Fazenda  Nacional,  a  empresa  Cotrasa 
(Recorrente) teria garantido o direito, em junho de 2004, ao valor de R$ 1.576.786,30, 
entretanto, em novembro de 2009 só obteve o deferimento do valor de R$ 1.383.777,88, 
conforme a decisão administrativa recorrida; 
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ou seja, além de desconsiderar e alterar o título judicial definitivo emitido contra 
ela,  a  Fazenda  Nacional  sequer  aplicou  a  correção  sobre  os  valores  definidos  pela 
Sentença transitada em julgado, em absoluta contradição aos comandos constitucionais 
e infraconstitucionais aplicáveis ao caso; 

existe  uma  decisão  judicial  já  qualificada  como  imutável  e  indiscutível  e, 
portanto, há coisa julgada material que confere à Recorrente valor de crédito tributário 
definitivo estabelecido através de um processo judicial de conhecimento onde as partes 
tiveram todas as oportunidades processuais para discussão da matéria; 

a qualidade de imutabilidade existe para que a parte vencedora de um processo 
judicial tenha segurança de que o comando judicial conferido seja cumprido, sem novas 
interferências da parte contrária ou de terceiros, mas, infelizmente, não é o que acontece 
no caso concreto; 

o  artigo  5º,  XXXVI,  da  Constituição  Federal,  garante  a  coisa  julgada;  como 
ressaltado pelo Ministro Moreira Alves, do Supremo Tribunal Federal, "a previsão do 
art. 5°, XXXVI, consagra principio fundamental destinado a resguardar a incolumidade 
das situações jurídicas definitivamente consolidadas." (fl. 420) 

Celso Ribeiro Bastos salienta: 

"Com  efeito,  o  Poder  Judiciário  não  poderia  preencher  o  seu  papel  de 
assegurador  da  certeza  e  da  segurança  jurídica  se  fosse  possível  indefinidamente 
renovarem­se os recursos. É preciso que haja um ponto final, um término da demanda. 
É a este tipo de decisão que a Constituição assegura a proteção contra a lei. O que isto 
significa? Significa que não se podem reabrir processo cujas decisões  finais  já estão 
revestidas  da  força  de  coisa  julgada,  para  efeito  de  rejulgá­las  à  luz  de  um  novo 
direito." (fl. 420/421); 

a decisão administrativa recorrida formulou a glosa  indiscriminadamente, o que 
vale  dizer,  inaceitou  a  V.  Decisão  Judicial  transitada  em  julgada,  incorrendo  nos 
precisos termos do artigo 14, inciso V, do Código de Processo Civil Brasileiro que diz: 

Art. 14. Compete as partes e aos seus procuradores: 

....... 

V. cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços 
efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final (acrescido pela 
10.358/01). (fl. 421)  

o  Conselho  de  Contribuintes  do  Ministério  da  Fazenda  também  reconhece  a 
limitação  da  administração  pública  fazendária  na  apreciação  de  matéria  discutida  na 
esfera judicial, até porque, não poderia ser diferente: 

Número  do  Recurso:  123990  Camara:  TERCEIRA  CÂMARA  Número  do 
Processo:  10907.002288/00­71  Tipo  do  Recurso:  VOLUNTÁRIO  Matéria:  II/IPI 
Recorrida/Interessado:  DRJ­CURITIBA/PR  Data  da  Sessão:  04/12/2001  09:00:00 
Relator: JOÃO HOLANDA COSTA Decisão: Acórdão 303­30071 Resultado: UVNC ­ 
POR  UNANIMIDADE  DE  VOTOS  NÃO  SE  CONHECEU  DO  RECURSO  Texto  da 
Decisão: Por unanimidade de votos foram rejeitadas as preliminares de nulidade; e no 
mérito, não se tomou conhecimento do recurso voluntário quanto As multas de oficio 
do II e IPI e foram estas excluídas da exigência fiscal em vista do apelo A via judicial. 

Ementa:  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  1  ­  Rejeitadas  as 
preliminares  arguidas  pelo  contribuinte:  de  nulidade,  de  litispendência  entre  os 
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processos  administrativos  e  judicial,  de  necessidade  de  instauração  de  processos 
fiscais distintos. 2 ­ Julgamento do recurso. A propositura de mandados de segurança 
impede a apreciação de idêntica matéria na esfera administrativa, impondo­se, assim, 
o cumprimento das sentenças definitivas emanadas do Poder Judiciário. 3 ­ Multas de 
oficio  lançadas  em  desobediência  ao  art.  63  da  Lei  9.430/96.  RECURSO  AO 
CONHECIDO QUANTO AOS IMPOSTOS E CONHECIDO E PROVIDO QUANTO As 
MUITAS DE OFÍCIO. (fl. 421/422) 

não existe, portanto, justificativa legal que autorize a modificação dos valores e 
procedimentos  previstos  na  Sentença  proferida  nos  embargos  à  execução  n.° 
2002.34.00.031918­1,  com  trânsito  em  julgado  em  22  de  fevereiro  de  2007,  opostos 
pela Fazenda Nacional para impugnar o resultado financeiro da ação 1994.0010164­3; 

de forma explicativa, a Recorrente junta planilha onde está representada a forma 
de  cálculo  e  os  valores  compensados  desde  o  trânsito  em  julgado  dos  embargos 
execução opostos pela Fazenda Nacional; 

conforme é possível verificar, a Recorrente iniciou a compensação em agosto de 
2007, somente após consolidado o valor do crédito pelo indeferimento da impugnação ­ 
embargos de devedor ­ da Fazenda Nacional  (22 de fevereiro de 2007), comprovando 
que  tomou  todas  as  medidas  possíveis  para  apropriar,  de  forma  segura,  seu  crédito 
tributário. 

E,  por  fim,  requer  seja  dado  provimento  à  “MANIFESTAÇÃO  DE 
INCONFORMIDADE,  para  julgar  procedente  a  compensação  realizada  pela 
Recorrente,  com  o  reconhecimento  dos  valores  apropriados  já  que  calculados 
conforme decisão judicial transitada em julgado” (fl. 423). 

É o relatório." 

A DRJ em São Paulo julgou a manifestação de inconformidade improcedente e 
o Acórdão n° 16­62.976, de 06/11/14, foi assim ementado: 

"ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 

Ano­calendário: 1989, 1990 

FINSOCIAL 

NULIDADE.INEXISTÊNCIA. 

É  incabível  de  ser  pronunciada  a  nulidade  da  decisão  proferida  por 
autoridade  competente,  contra  a  qual  se  manifestou  o  contribuinte, 
traçando ele toda uma linha de idéias no sentido de procurar provar o 
seu direito. 

DIREITO  CREDITÓRIO.QUANTIFICAÇÃO.EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO. 

Diante  da  extinção  do  processo  executivo  sem  julgamento  de mérito, 
deve  o  contribuinte  se  vincular  à  apuração  na  esfera  administrativa 
voltada para a quantificação de seu direito. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente 

Direito Creditório Não Reconhecido" 
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Inconformado,  o  contribuinte  interpôs  recurso  voluntário,  em  que  repete  os 
argumentos contidos na manifestação de inconformidade. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Relator Marcelo Costa Marques d'Oliveira 

O recurso voluntário preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser 
conhecido. 

Trata­se  de  homologação  parcial  de Declarações  de Compensação  (DCOMP), 
instruídas com créditos de FINSOCIAL reconhecidos judicialmente. 

A controvérsia cinge­se ao cálculo da atualização monetária do crédito. 

A  DRF  adotou  os  seguintes  procedimentos  (Despacho  Decisório,  fls.  283), 
confirmados pela DRJ: 

"(1) Foi considerada a base de cálculo como o faturamento constante da planilha 
apresentada ao Poder Judiciário e confirmada pela contribuinte, períodos de apuração 
de set/1989 a ago/1990, aplicando­se a alíquota de 0,5%; 

(2) Esse valor foi confrontado com os pagamentos efetuados para as respectivas 
competências (os recolhimentos foram confirmados no sistema de microfichas), sendo 
apurado  um  saldo  credor;  pelos  cálculos  efetuados  através  do  sistema  CTSJ,  a 
interessada  é  credora  no  valor  de R$ 430.408,51,  atualizados  até  31/12/1995  (apenas 
para efeito comparativo, o valor apresentado para execução pela contribuinte monta R$ 
1.130.117,48 na data base de 31/03/2002; utilizando­se o CTSJ para a mesma data base, 
obteve­se um saldo credor de R$ 1.038.237,10); 

(3)  Para  se  chegar  ao  saldo  credor,  no  sistema  CTSJ,  foram  acrescidas  as 
correções  determinadas  pelo  Poder  Judiciário  (indébitos  corrigidos  pelos  índices 
oficiais);  foram  utilizados  os  índices  de  correção  monetária  previstos  na  Norma  de 
Execução Conjunta COSIT/COSAR no 08/97, que utiliza a partir de 01/01/92 a UFIR e 
a partir de 01/01/96 a SELIC (que engloba juros e correção monetária)." 

A recorrente, por sua vez, alegou o seguinte (fl. 550): 
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Em  sede  da  Ação  Ordinária  n°  1994.00.10164­3,  foi  reconhecido  o  direito  à 
restituição  dos  pagamentos  de  FINSOCIAL  realizados  a  alíquotas  superiores  a  0,5%, 
corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de 1% ao mês, a partir do trânsito em julgado. 
crédito (fl. 102). Não foram indicados os índices de atualização monetária do crédito. 

Os índices, todavia, foram indicados pelo Poder Judiciário (fl. 182), em sede da 
Ação  de  Execução  por  Título  Judicial  n°  2002.34.00.015690­4,  cuja  sentença  transitou  em 
julgado em 22/02/07 (fl. 186). E coincidem com os mencionados no recurso voluntário. 
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Não  obstante,  conforme  consta  na  fl.  197,  a  recorrente  desistiu  da  Ação  de 
Execução,  para  pleitear  a  compensação  do  crédito,  em  via  administrativa.  Assim,  o  teor 
daquela sentença, ainda que transitada em julgado, deixa de ser aplicável. 

Isto posto, resta­nos determinar quais índices devem ser adotados: os indicados 
pela  recorrente  ou  os  adotados  pela RFB  (Norma de Execução Conjunta COSIT/COSAR n° 
08/97)?  

O assunto já se encontra pacificado no âmbito do CARF, cumprindo mencionar 
a ementa de dois recentes Acórdãos da CSRF: 

"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/09/1989 a 31/10/1991 

"FINSOCIAL.  AÇÃO  JUDICIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
COMPENSAÇÃO.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  MATÉRIA  DE 
ORDEM  PÚBLICA.  APLICAÇÃO  DE  ÍNDICES  QUE  MELHOR 
REFLITAM A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. PRECEDENTES DO 
STJ. RECURSO REPETITIVO. ART. 62A RICARF. 

Nas ações relativas ao reconhecimento de indébitos tributários a favor 
do contribuinte, ainda que não exista, nas decisões judiciais, a menção 
expressa  à  aplicação  da  correção  monetária  e  dos  expurgos 
inflacionários sobre repetidos, esta é matéria de ordem pública e deve 
ser observada tanto pelo Poder Judiciário quanto pela Administração 
Tributária. Aplicável o Manual de Orientação de Procedimentos para 
os Cálculos da Justiça Federal, nos  termos do entendimento do STJ 
(Recurso Especial nº 1.112.524/DF, Rel. Min. Luiz Fux). Aplicação 
do  artigo  62A  do  RICARF."  (Ac.  9303005.491  ,  de  27/07/17,  e 
9303005.038, de 12/04/17)" 

Por força de previsão regimental, nossas decisões estão vinculadas às proferidas 
pelo STJ, sob o regime dos recursos repetitivos. 

Sendo assim, proponho que o presente processo seja convertido em diligência, 
para  que  a  unidade  de  origem  refaça  os  cálculos  do  crédito  de  FINSOCIAL,  adotando  os 
índices  constantes  do  Manual  de  Orientação  de  Procedimentos  para  os  Cálculos  da  Justiça 
Federal,  e  então  verifique  se  são  ou  não  suficientes  para  liquidar  os  débitos  indicados  pela 
recorrente nos DCOMP. 

Deve ser preparado relatório conclusivo, contendo quadro demonstrativo com i) 
os valores originais dos créditos, por período de apuração; ii) os índices e respectivos valores 
de atualização monetária e juros, calculados até as datas das compensações;  iii) os montantes 
dos  créditos  atualizados,  até  as  datas  das  compensações;  iv)  o  valor  do  débito  compensado, 
com  indicação  do  número  da  respectiva  DCOMP;  e  v)  valor  de  eventual  saldo  a  ser 
compensado em período seguinte. 

Deve ser dada ciência às partes e prazo de trinta dias para manifestação. Finda 
esta etapa, os autos devem retornar para o CARF, para conclusão do julgamento. 

É como voto. 

Fl. 569DF  CARF  MF



Processo nº 13984.001386/2009­39 
Resolução nº  3301­000.800 

S3­C3T1 
Fl. 570 

 
 

 
 

16

(assinado digitalmente) 

Marcelo Costa Marques d'Oliveira 
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